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22. (OAB ES CESPE/UnB 2004) Acerca dos bens, assinale a opção incorreta.

A) Se, no contrato de compra e venda de um imóvel rural, nada se dispuser sobre o destino dos bens móveis que servem aos fins do imóvel, deve-se entender que esses bens não foram objeto da negociação.

B) Os produtos de uma exploração do solo são bens acessórios e, não obstante não terem existência própria, podem ser objeto de ato negocial por vontade das partes ou por circunstâncias do próprio negócio.

C) O direito à sucessão aberta é um bem incorpóreo considerado por lei como imóvel para que possa receber proteção jurídica.

*D) São fungíveis os bens que, por sua qualidade individual, têm valor especial e não podem ser substituídos sem que haja alteração de seu conteúdo.

11. (OAB DF III 2004) As principais funções da Lei de Introdução ao Código Civil são:

*a) Impor a eficácia geral e abstrata da obrigatoriedade, inadmitindo a ignorância da lei vigente;

b) Desregulamentar o direito intertemporal;

c) Desregulamentar o direito internacional privado no Brasil;

d) Regular a existência e eficiência das normas jurídicas.

12. (OAB DF III 2004) “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”.

a) Verifica-se no texto o planejamento social da norma jurídica;

*b) O legislador considera primordiais valores sociais sobre os individuais, escolhendo claramente uma posição sobre a finalidade social do direito;

c) Não se atende e nem se considera o fim social da lei;

d) A função social da lei consoante a Lei de Introdução ao Código Civil não tem similar em qualquer diploma legal.

13. (OAB DF III 2004) Em tema de direitos de personalidade:

a) Os direitos de personalidade traduzem alicerce jurídicas com base exclusivamente na doutrina germânica, especialmente após a II Guerra mundial;

b) Os direitos da personalidade caracterizam-se por serem apenas absolutos e extrapatrimoniais;

*c) Aquelas pessoas portadoras de uma incontrolável compulsão pela amputação de um membro específico de seu corpo, em razão do desconforto de estarem presos em um corpo que não corresponde à verdadeira identidade física que gostariam de ter, denominam-se wannabes;

d) Os elementos que permitem integrar o nome objetivando distinguir pessoas de uma mesma família com nomes iguais denomina-se cognomes.

14. (OAB DF III 2004) Quanto aos bens:

a) Consideram-se bens móveis o direitos à sucessão aberta;

b) Consideram-se bens imóveis as energias que tenham valor econômico;

*c) O direito de autor é bem móvel;

d) Os frutos armazenados em um depósito para expedição ou venda são percebidos;

15. (OAB DF III 2004) Sobre fatos jurídicos e negócio jurídico:

a) A expectativa de direito é idêntica aos direitos não deferidos;

*b) A confusão é uma das formas de extinção dos direitos;

c) O Código Civil de 2002 adota a teoria unitária com base na escola alemã;

d) A finalidade do negócio jurídico está prevista exclusivamente em lei.

16. (OAB DF III 2004) Sobre a invalidade do negócio jurídico:

*a) O sistema de invalidades do casamento, do processo civil; foge ao regime comum dos negócios jurídicos, regendo-se pelas regras particulares próprias;

b) O Ministério Público jamais poderá alegar nulidade absoluta;

c) Os prazos de invalidade do negócio jurídico, quanto aos defeitos, de conformidade com o Código Civil são prescricionais;

d) A anulabilidade é reconhecida por meio de ação declaratória.

09 – (OAB PR III 2004) Assinale a alternativa correta: 

*a) aplica-se às pessoas jurídicas a proteção aos direitos de personalidade, embora nem todos os direitos de personalidade assegurados para a pessoa natural o sejam para as pessoas jurídicas; 

b) a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica não é inovação trazida pelo Código Civil de 2002 ao sistema jurídico brasileiro, uma vez que o Código de Defesa do Consumidor e o Código Civil Brasileiro de 1916 já a previam expressamente; 

c) a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, segundo o Código Civil de 2002, somente pode ser empregada na hipótese de confusão patrimonial, pelo que não incide sobre os casos de desvio de finalidade, para os quais aplicam-se apenas sanções de natureza penal; 

d) sendo a fundação uma espécie de pessoa jurídica formada por pessoas, veda o Código Civil sua instituição mortis causa, mediante testamento, uma vez que, morto o instituidor, carecerá a pessoa jurídica de elemento essencial à sua validade. 

10 – (OAB PR III 2004) Analise as afirmativas abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 

I – Todo negócio jurídico nulo é também ineficaz; 

II – À luz do Código Civil, o negócio jurídico simulado é anulável, subsistindo, porém, o negócio que se dissimulou, se atender aos requisitos pertinentes à sua existência e validade; 

III – À luz do Código Civil, pode-se dizer que o prazo de 4 (quatro) anos para anular negócio jurídico eivado de coação é prescricional, iniciando-se sua fluência a partir do dia em que cessou a coação; 

IV – A prescrição pode ser argüida em qualquer grau de jurisdição, admitindo-se, assim, que seja reconhecida tanto em sede de apelação, como de Recurso Especial ou Recurso Extraordinário. 

a) todas as afirmativas estão corretas; 

b) somente as afirmativas I e III estão corretas; 

c) somente as afirmativas II e III estão corretas; 

*d) todas as afirmativas estão incorretas. 

07. (OAB MG Março 2004) Quanto ao direito intertemporal, em matéria civil, é CORRETO afirmar: 

A) salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país 30 (trinta) dias depois de oficialmente publicada. 

*B) se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto, destinada a correção, o prazo de sua entrada em vigor começará a correr da data dessa sua nova publicação.

C) mesmo perdendo a vigência a lei revogadora, em nenhuma hipótese será restaurada a lei revogada por ela anteriormente. 

D) a lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes, revoga a lei anterior.

08. (OAB MG Março 2004) Sobre a prescrição podemos afirmar, EXCETO: 

A) não correrá prescrição contra os absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil. 

B) a interrupção da prescrição, que somente poderá ocorrer uma vez, dar-se-á por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor. 

*C) as ações pessoais prescrevem, ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 10 (dez) anos, entre presentes, e entre ausentes em 15 (quinze), contados da data em que poderiam ter sido propostas. 

D) não correrá a prescrição entre ascendentes e descentes, durante o poder familiar.

16. (OAB RS II 2004) Sobre tutela dos direitos da personalidade, assinale a assertiva correta.

(A) Falecida a pessoa, cessa a possibilidade de tutela desses direitos.

(B) É vedada à pessoa a disposição gratuita do próprio corpo.

(C) No ordenamento jurídico brasileiro, não se admite a possibilidade de alteração do sobrenome.

*(D) Para a manutenção da ordem pública, o Código Civil admite a exposição da imagem da pessoa sem sua autorização.

21. (OAB SP 125º) São absolutamente incapazes os menores de

a) 16 anos; os ausentes; os que não puderem exprimir sua vontade, em razão de causa permanente.

b) 18 anos; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil; os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo.

*c) 16 anos; os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para os atos da vida civil; os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade.

d) 16 anos, os ébrios habituais; os pródigos; os toxicômanos.

22. (OAB SP 125º) Relativamente ao ausente, é correto afirmar:

*a) Se o ausente aparecer nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitiva terá direito aos bens existentes no estado em que se acharem, os sub-rogados em seu lugar, ou o preço que os herdeiros ou demais interessados houverem recebido pelos bens alienados depois daquele tempo.

b) O juiz, apenas a requerimento do Ministério Público, poderá declarar a ausência, e nomear curador.

c) É impossível a declaração da ausência quando houver mandatário constituído antes do desaparecimento.

d) Declarada a ausência, ao término de cinco anos contados da arrecadação dos bens do ausente, os interessados poderão requerer a sucessão definitiva dos seus bens.

23. (OAB SP 125º) No que diz respeito às pessoas jurídicas, é INCORRETO afirmar:

a) As pessoas jurídicas de direito público são civilmente responsáveis pelos atos de seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por partes destes, culpa ou dolo.

*b) Começa a existência legal das pessoas jurídicas de direito público com a inscrição do ato constitutivo no registro pertinente, decaindo em cinco anos o direito do particular interessado pleitear a anulação de seus atos constitutivos.

c) São pessoas jurídicas de direito público externo os Estados estrangeiros e todas as pessoas que forem regidas pelo direito internacional público.

d) Obrigam a pessoa jurídica os atos dos administradores, exercidos nos limites de seus poderes definidos no ato constitutivo.

24. (OAB SP 125º) O domicílio, como consagrado pelo Código Civil,

a) é único e consiste no local em que a pessoa estabelece residência com ânimo definitivo.

b) é único e consiste no centro de ocupação habitual da pessoa natural.

c) é considerado o local onde a pessoa exerce sua profissão. Se a pessoa exercer a profissão em locais diversos, deverá indicar um local específico para todas as relações correspondentes.

*d) pode ser plural, desde que a pessoa tenha diversas residências onde alternadamente viva.

21. (OAB ES CESPE/UnB 2004) No tocante aos defeitos do ato e do negócio jurídico, assinale a opção correta.

A) Para caracterização do vício da simulação, com a conseqüente nulidade do negócio jurídico, é necessário que, na conduta do agente, ocorra a intenção de lesar terceiro. 

*B) Constatada a ocorrência de vício da simulação no negócio jurídico, admite-se a subsistência do ato dissimulado se este for válido na forma e na substância. Assim, na simulação, sobrevive o negócio jurídico dissimulado, que consistia na verdadeira intenção das partes, e aniquila-se o negócio jurídico simulado, que se apresenta no mundo real, mas veicula vontade enganosa.

C) O negócio jurídico é anulável, se atingido por erro de direito que recaia sobre norma cogente, bem como sobre norma dispositiva, ambas sujeitas ao livre acordo das partes, mesmo se tal transação fosse considerada legal por uma das partes.

D) O pagamento de dívida vencida efetuado pelo devedor insolvente a um de seus credores quirografários presume-se em fraude ao concurso de credores, o que obriga o beneficiado a devolver o que recebeu em proveito do acervo do devedor.

OBRIGAÇÕES

17. (OAB DF III 2004) No campo das obrigações:

*a) A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso;

b) A obrigação de dar coisa incerta corresponde a uma etapa posterior à configuração de dar coisa certa, na medida em que ainda não se conhece individualizadamente a coisa a ser entregue;

c) A obrigação de fazer tem a subespécie infungível como única possível;

d) Trata-se da substituição do credor que é pago por aquele que paga a dívida ou fornece a quantia para o pagamento, a isto se chama de imputação de pagamento.

25. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) O credor pode consentir em receber prestação diversa da que lhe é devida através do instituto da

(A) novação.

*(B) dação em pagamento.

(C) compensação.

(D) remissão.

29. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) O pagamento

(A) efetuar-se-á, em regra, no domicílio do credor, salvo se as partes convencionarem diversamente.

*(B) presume-se realizado quando o título é entregue ao devedor.

(C) realizado por prestação diversa da que é devida a credor gera a obrigação de recebimento, se mais valiosa.

(D) é inválido, ainda que feito de boa-fé a credor putativo.

24. (OAB ES CESPE/UnB 2004) No que se refere às obrigações, assinale a opção correta. 

A) Ocorre a assunção de dívida quando um terceiro, estranho à relação obrigacional, assume a posição de devedor e se responsabiliza pela dívida, o que resulta em extinção da obrigação e exoneração do devedor primitivo.

B) Na hipótese de novação, havendo devedores solidários, pela nova obrigação respondem solidariamente todos os devedores, inclusive os que não participaram da novação, e sobre os seus bens subsistem as preferências e garantias do crédito novado.

*C) A cláusula penal é um pacto acessório mediante o qual as partes contratantes estabelecem as perdas e danos a serem aplicados contra aquele que, culposamente, deixar de cumprir uma obrigação ou retardar o seu cumprimento.

D) Se a dívida vencer enquanto houver litígio entre credores, o devedor, mesmo tendo conhecimento da ação, poderá efetuar o pagamento a qualquer dos credores. Nesse caso, independentemente da decisão da ação, o pagamento será considerado válido e o devedor exonerado da obrigação.

17. (OAB RS II 2004) No que concerne à matéria de obrigações, assinale a assertiva correta.

*(A) A mora ex persona é a que se constitui mediante interpelação judicial ou extrajudicial.

(B) O pagamento em consignação somente poderá ocorrer mediante depósito judicial.

(C) As dívidas quérables são as pagáveis no domicílio do credor.

(D) A ausência da quitação não permite a retenção do pagamento por parte do devedor.

26. (OAB SP 125º) A novação ocorre quando

a) o credor consente em receber prestação diversa da que lhe é devida com o intuito de extinguir a obrigação.

*b) um novo devedor sucede ao antigo, ficando este último quite com o credor.

c) se confundem em uma mesma pessoa as qualidades de credor e devedor.

d) duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, de dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis, extinguindo-se as obrigações até onde puderem ser abatidas.

CONTRATOS

15 – (OAB PR III 2004) Assinale a alternativa correta: 

a) a boa-fé objetiva é o estado de ignorância quanto ao vício que se apresenta em uma dada situação jurídica; 

b) a liberdade contratual, no Direito Civil brasileiro, é tendencialmente ilimitada, uma vez que, em atenção aos direitos individuais, sobretudo a livre iniciativa, não há limites de ordem pública ao seu exercício e à sua conformação;

c) a regra de que quando houver no contrato de adesão cláusulas ambíguas ou contraditórias, a interpretação será sempre a mais favorável ao aderente é aplicável apenas às relações de consumo; 

*d) a teoria da imprevisão somente pode ser aplicada para a revisão de contratos em que a onerosidade excessiva é decorrente de causa superveniente à celebração do contrato, sendo inaplicável a referida teoria no que tange cláusulas que, no momento da celebração do contrato, já se apresentam como flagrantemente abusivas. 

16 – (OAB PR III 2004) Assinale a alternativa correta: 

a) a proposta é, em toda e qualquer situação, obrigatória, na medida em que constitui a exteriorização da vontade de contratar; 

b) a oferta ao público equivale sempre à proposta, sendo obrigatória ao proponente independentemente de qualquer requisito ou forma; 

*c) existe hipótese em que, mesmo não havendo aceitação expressa, considera-se formado o contrato, desde que a recusa não chegue a tempo; 

d) é possível a celebração de contrato por telefone. Como tal contrato é celebrado entre ausentes, sua formação obedece às mesmas regras do contrato epistolar. 

18. (OAB DF III 2004) Com relação ao direito dos contratos, marque a alternativa correta:

*a) Quando se determina a área do imóvel que se está vendendo e se estipula preço por medida de extensão, estamos falando de venda “ad mensuram”;

b) Em relação ao contrato de compra e venda é lícito a aqueles que tem o dever de ofício ou por profissão de zelar pelos bens alheios de adquirir estes bens para si;

c) As partes em momento algum do firmamento do contrato poderão por meio de cláusulas expressas excluir ou diminuir sua responsabilidade pela evicção;

d) O direito do adquirente de coisa que possua vício redibitório terá direito a somente a rescisão do contrato por meio de ação rescisória, onde deverá reaver a quantia paga pelo bem.

24. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) É anulável o contrato de

(A) compra e venda, quando se deixa ao arbítrio exclusivo de uma das partes a fixação do preço.

(B) doação, quando houver a doação de todos os bens sem reserva de parte ou renda suficiente para a subsistência do doador.

(C) compra e venda quando feito pelos curadores dos bens confiados à sua guarda ou administração.

*(D) troca ou permuta, quando houver troca de valores desiguais entre ascendentes e descendentes, sem consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante.

28. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) É correto afirmar que na locação de imóveis urbanos

(A) no contrato, pode o locador exigir do locatário mais de uma das modalidades de garantia.

(B) salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias voluptuárias introduzidas pelo locatário serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.

*(C) não havendo acordo, o locador ou o locatário, após 3 anos de vigência do contrato ou do acordo anteriormente realizado, poderão pedir revisão judicial do aluguel, a fim de ajustá-lo ao preço de mercado.

(D) a cessão do contrato poderá ser feita, independentemente do consentimento prévio do locador.

25. (OAB ES CESPE/UnB 2004) No que concerne aos contratos, assinale a opção incorreta. 

A) Havendo alienação de bem imóvel, próprio da empresa, não se faz necessária a outorga uxória ou marital. Se, contudo, essa mesma venda for realizada a um dos filhos dos donos da empresa, então, impor-se-á a dita outorga, bem como o consentimento dos demais descendentes.

B) A resolução do contrato em razão de inadimplemento, além de extinguir o contrato, obriga o responsável a pagar perdas e danos.

C) Se a resposta de aceitação, dada pelo destinatário da proposta, for extemporânea, não mais subsistirá a proposta e desaparecerá qualquer responsabilidade por parte do proponente, ou qualquer obrigatoriedade de sua parte em sustentar a proposta feita.

*D) A responsabilidade do alienante por vícios redibitórios deve constar expressamente do contrato, pois a lei, como regra, respeita o que ficar acordado entre os contratantes, sendo certo, no entanto, que tal responsabilidade não subsiste se o alienante ignorava o vício ou o defeito da coisa.

25. (OAB SP 125º) Assinale a alternativa INCORRETA, relativamente ao mandato.

a) O mandante é obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo mandatário, na conformidade do mandato conferido, e adiantar a importância das despesas necessárias à execução dele quando o mandatário lhe pedir.

b) O mandante é obrigado a pagar ao mandatário a remuneração ajustada e as despesas da execução do mandato, ainda que o negócio não surta o efeito esperado, salvo se o mandatário for culpado pela não conclusão do negócio.

*c) O mandato presume-se oneroso quando o contrário não tiver sido estipulado entre as partes.

d) O mandatário que exceder os poderes do mandato, ou proceder contra eles, será considerado gestor de negócios, enquanto o mandante não lhe ratificar os atos.

RESPONSABILIDADE CIVIL

26. (OAB ES CESPE/UnB 2004) Acerca da responsabilidade civil, assinale a opção correta.

*A) Se houve o dano, mas a sua causa não está relacionada com a conduta do agente, não há relação de causalidade nem obrigação de indenizar.

B) Dano emergente compreende aquilo que a vítima efetivamente perdeu e o que razoavelmente deixou de ganhar com a ocorrência do fato danoso.

C) O ato praticado com abuso de direito, mesmo se não houver causado dano à vítima ou ao seu patrimônio, resulta em dever de indenizar em virtude da violação a um dever de conduta.

D) O dano patrimonial atinge os bens jurídicos que integram o patrimônio da vítima. Por patrimônio deve-se entender o conjunto das relações jurídicas de uma pessoa apreciáveis em dinheiro, bem como aqueles direitos integrantes da personalidade de uma pessoa.

12. (OAB MG Março 2004) Sobre a responsabilidade civil é CORRETO afirmar: 

A) o direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la não se transmite aos herdeiros. 

B) ainda que comprovada a culpa da vítima ou a força maior, o dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado. 

*C) o incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas por ele responsáveis não tiverem obrigação de fazê-lo ou não dispuserem de meios suficientes, não podendo tal indenização privá-lo, ou aos que dele dependem, do necessário. 

D) em se tratando de hipótese de responsabilidade objetiva, a vítima do dano não precisará comprovar o nexo de causalidade entre a conduta do agente e o dano sofrido.

19. (OAB RS II 2004) Quanto à matéria de responsabilidade civil, assinale a assertiva correta.

(A) A pessoa jurídica não pode ser indenizada por dano moral.

(B) O incapaz não responde civilmente por seus atos em hipótese alguma.

*(C) Há responsabilidade objetiva quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.

(D) No Direito Civil brasileiro, a indenização devida pelo autor do dano à vítima não pode ser reduzida pelo juiz de direito.

30. (OAB SP 125º) Há obrigação de reparar

*a) quando o dano advém de atividade de natureza perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, independentemente de culpa.

b) quando o dano advém de atividade perigosa, normalmente desenvolvida pelo autor do dano, depois de apurada a sua culpa e, conseqüentemente, sua responsabilidade.

c) somente quando a vítima não concorre para o evento danoso.

d) quando o dano é provocado por ataque de animal, ainda que fique provada a culpa exclusiva da vítima.

DIREITO DAS COISAS

23. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) É correto afirmar que

(A) aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por 3 anos ininterruptos, sem oposição, área de terra em zona rural não superior a 50 hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.

(B) aquele que por 10 anos, sem interrupção nem oposição, possui como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé.

*(C) aquele que possuir, como sua, área urbana de até 250 m2, por 5 anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

(D) adquire também a propriedade do imóvel aquele que, contínua e incontestadamente, com justo título e boa-fé, possuí-lo por 5 anos.

26. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) Na administração do condomínio, compete ao síndico 

(A) determinar o regimento interno do condomínio.

(B) determinar as sanções a que estão sujeitos os condôminos, ou possuidores.

(C) elaborar a quota proporcional e o modo de pagamento das contribuições dos condôminos para atender às despesas ordinárias e extraordinárias do condomínio.

*(D) elaborar o orçamento da receita e da despesa relativas a cada ano.

27. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) Consideram-se imóveis para os efeitos legais:

*(A) o direito à sucessão aberta.

(B) as energias que tenham valor econômico.

(C) os direitos pessoais de caráter patrimonial.

(D) os materiais definitivamente separados de um prédio.

30. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) A hipoteca

(A) impede a venda do imóvel pelo proprietário.

(B) será registrada no local onde deve ser paga a dívida.

(C) não abrange todas as acessões e melhoramentos do imóvel.

*(D) pode ser constituída para garantia de dívida futura.

23. (OAB ES CESPE/UnB 2004) Considere, por hipótese, que tenha sido proposta ação de busca e apreensão de determinado veículo dado em alienação fiduciária, sob o argumento de que o réu, já constituído em mora, se encontrava inadimplente desde 2/2/2004, quando deixou de pagar as prestações referentes ao contrato de empréstimo/financiamento de bens com alienação fiduciária celebrado entre as partes. Em face dessa situação e de acordo com a legislação que rege a matéria e com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), julgue os itens subseqüentes.

I) Poderá o juiz conceder a liminar para determinar a busca e apreensão do veículo objeto do mencionado contrato, mantendo-se a posse do veículo com o réu na condição de fiel depositário do referido bem. 

II) A finalidade precípua da busca e apreensão, na alienação fiduciária, é a consolidação dos direitos inerentes à propriedade na pessoa que se apresentava como mero possuidor indireto.

III) Caso o réu, reconhecendo a dívida, proponha acordo para o pagamento do valor devidamente corrigido e o autor não aceite tal acordo, poderá o réu fazer o depósito em juízo, purgando a mora.

IV) Na ação de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, se este não é encontrado ou está fora da posse do devedor, faculta-se ao credor a conversão da ação em ação de depósito e o prosseguimento do feito nos próprios autos com a cobrança da dívida representada pelo equivalente em dinheiro ao bem financiado.

Estão certos apenas os itens

A) I e II. 

B) I e III. 

*C) II e IV.

D) III e IV.

27. (OAB ES CESPE/UnB 2004) A respeito do direito das coisas, assinale a opção incorreta.

*A) A preferência das hipotecas entre os vários credores hipotecários se dará pela ordem de vencimento do título constitutivo. Assim, deve-se pagar integralmente o credor hipotecário cujo título vença primeiro e, após satisfeito este, ao segundo credor, ou ao terceiro, conforme a ordem cronológica do vencimento do título.

B) O direito de superfície se constitui mediante escritura pública regularmente registrada no registro de imóveis. Ao superficiário é concedido, por prazo determinado e a título gratuito ou oneroso, o direito de construir ou plantar sobre o terreno, bem como de dispor do direito, transferindo-o a terceiros e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros.

C) Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio sobre o terreno, bem como sobre as acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, via de regra, independentemente de qualquer indenização. A inversão dessa regra dependerá sempre de cláusula expressa. 

D) A aquisição do domínio pode ser originária, quando o indivíduo adquire a propriedade do bem sem que este tenha sido transmitido por alguém, ou derivada, quando há transmissibilidade do domínio por ato causa mortis ou inter vivos.

12 – (OAB PR III 2004) Assinale a alternativa correta: 

a) quando ocorre o desdobramento da posse, o possuidor direto tem o direito de defendê-la contra quem a tiver turbado, salvo se o autor da turbação for o possuidor indireto, proprietário do bem; 

b) o reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar entre seu valor atual e o seu custo; ao possuidor de boa-fé, indenizará pelo custo da benfeitoria; 

*c) o possuidor direto de um imóvel, mantido o desdobramento da relação possessória, não poderá adquiri-lo por meio de usucapião; 

d) o Código Civil de 2002 traz disposição expressa a respeito do usucapião coletivo, revogando a regra prevista no Estatuto das Cidades a respeito do mesmo tema. 

13 – (OAB PR III 2004) Assinale a alternativa correta: 

*a) aquele que, na data do início da vigência do Código Civil de 2002, já contava com exatos 12 (doze) anos de posse contínua, sem oposição, sem justo título e com animus domini, de um imóvel urbano com 500 m2 de área, no qual estabeleceu sua moradia habitual, adquirirá a propriedade do imóvel quando completar 14 (quatorze) anos de posse; 

b) aquele que, na data do início da vigência do Código Civil de 2002, já contava com exatos 12 (doze) anos de posse contínua, sem oposição, sem justo título e com animus domini, de um imóvel urbano com 500 m2 de área, no qual estabeleceu sua moradia habitual, adquirirá a propriedade do imóvel quando completar 20 (vinte) anos de posse; 

c) aquele que, na data do início da vigência do Código Civil de 2002, já contava com exatos 12 (doze) anos de posse contínua, sem oposição, sem justo título e com animus domini, de um imóvel urbano com 500 m2 de área, no qual estabeleceu sua moradia habitual, adquirirá a propriedade do imóvel quando completar 15 (quinze) anos de posse; 

d) aquele que, na data do início da vigência do Código Civil, já contava com exatos 12 (doze) anos de posse contínua, sem oposição, sem justo título e com animus domini, de um imóvel urbano com 500 m2 de área, no qual estabeleceu sua moradia habitual, adquiriu a propriedade do imóvel no dia em que o Código Civil de 2002 entrou em vigor. 

09. (OAB MG Março 2004) Extingue-se o usufruto, EXCETO: 

A) pela renúncia do usufrutuário. 

B) pela extinção da pessoa jurídica, em favor de quem o usufruto foi constituído, ou, se ela perdurar, pelo decurso de 30 anos da data em que se começou a exercer. 

C) pelo não uso, ou não fruição, da coisa em que o usufruto recai. 

*D) pela morte de quem o instituiu.

18. (OAB RS II 2004) Assinale a assertiva incorreta.

*(A) São direitos reais a propriedade, a superfície, as servidões, o usufruto, o uso, a habitação, o direito do promitente comprador do imóvel, o leasing e o time sharing.

(B) A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais, os potenciais de energia hidráulica, os monumentos arqueológicos e outros bens referidos por leis especiais.

(C) O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, por necessidade ou utilidade pública ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público iminente.

(D) O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar.

DIREITO DE FAMÍLIA

19. (OAB DF III 2004) Em relação ao Direito de Família, marque a alternativa correta:

a) No regime de participação final nos aqüestos, as dívidas de um dos cônjuges, quando superiores à sua meação, obrigam ao outro cônjuge a também arcar com a quitação desta;

b) O adotante deverá ser no mínimo 14 (quatorze) anos mais velho que o adotado;

*c) O parentesco natural se dará em razão do vínculo entre pessoas de um mesmo tronco ancestral, ligadas umas às outras pela consagüinidade;

d) A procriação dos filhos hoje em dia não é uma conseqüência lógico-natural e essencial do matrimônio.

22. (OAB AL/BA/CE/PE/PB/PI/SE/RN 2º Exame – 2004) É nulo o casamento contraído

*(A) pelo enfermo mental sem o necessário discernimento para os atos da vida civil.

(B) em virtude de coação, quando o consentimento de um ou de ambos os cônjuges houver sido captado mediante fundado temor de mal considerável e iminente para a vida, a saúde e a honra, sua ou de seus familiares.

(C) pelo incapaz de consentir ou manifestar, de modo inequívoco, o consentimento.

(D) por erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge. 

19. (OAB ES CESPE/UnB 2004) Acerca do direito de família e das sucessões, assinale a opção incorreta.

A) Para doar bens a um de seus descendentes, o ascendente não necessita do consentimento dos demais herdeiros, ao contrário do que ocorre na compra e venda e na permuta, pois, na hipótese da doação, há a presunção de adiantamento de legítima.

*B) É nulo o casamento celebrado com inobservância de impedimento, sendo que a declaração de nulidade desse casamento tem efeito ex nunc, ou seja, mesmo anulado, produz efeitos até a data da declaração de sua nulidade.

C) Quando um descendente recebe uma doação de seu pai, devido a serviços que lhe prestou, essa doação não se sujeita à colação, mesmo que o bem doado ao herdeiro seja mais valioso que o quinhão hereditário a que teria direito.

D) Desfeita a união estável, o companheiro poderá pleitear alimentos do outro, alegando que se encontra impossibilitado de prover a própria subsistência, mesmo que tenha dado causa à separação dos conviventes.

11 – (OAB PR III 2004) Analise as afirmativas abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 

I – Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos em qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de inseminação artificial homóloga; 

II – Sempre se presumem havidos na constância do casamento os filhos havidos por inseminação artificial heteróloga; 

III – O filho menor poderá impugnar o reconhecimento da paternidade nos 4 (quatro) anos que se seguirem à maioridade ou emancipação; 

IV – O Código Civil contempla ao menos uma hipótese de presunção de paternidade em que, seguramente, não há vínculo biológico entre pai e filho.

a) somente as afirmativas I e IV estão corretas; 

b) somente as afirmativas III e IV estão corretas; 

*c) as afirmativas I, III e IV estão corretas; 

d) as afirmativas I, II e III estão corretas. 

14 – (OAB PR III 2004) Analise as afirmativas abaixo e, em seguida, assinale a alternativa correta: 

I – Príamo e Hécuba eram casados pelo regime da participação final nos aqüestos. Do casamento resultou o nascimento de um único filho. Príamo morre em 5 de dezembro de 2004. A cônjuge sobrevivente não concorrerá com os descendentes de Príamo na herança deste último, mas terá direito à meação sobre os bens adquiridos onerosamente na vigência da sociedade conjugal; 

II – Andrômaca era casada com Heitor pelo regime da separação absoluta de bens, decorrente de pacto ante-nupcial. Ambos os pais de Heitor, bem como seu avô paterno, morreram em um acidente de automóvel há 10 (dez) anos. Heitor vem a falecer em 10 de outubro de 2003, sem deixar descendentes. Os dois avós maternos e a avó paterna de Heitor ainda estão vivos. A herança de Heitor será dividida da seguinte forma: 50% para Andrômaca, 12,5% para cada um dos avós maternos e 25% para a avó paterna. 

a) ambas as afirmativas estão incorretas; 

b) somente a afirmativa I está correta; 

*c) somente a afirmativa II está correta; 

d) ambas as afirmativas estão corretas. 

10. (OAB MG Março 2004) Assinale a alternativa INCORRETA: 

A) independentemente do tempo de casamento, qualquer dos cônjuges poderá propor a ação de separação judicial imputando ao outro qualquer ato que importe grave violação dos deveres do casamento e torne insuportável a vida em comum. 

*B) dar-se-á a separação judicial por mútuo consentimento dos cônjuges se forem casados por, no mínimo, dois anos e o manifestarem perante o juiz, sendo por ele devidamente homologada a convenção. 

C) decorrido um ano do trânsito em julgado da sentença que houver decretado a separação judicial, ou da decisão concessiva da medida cautelar de separação de corpos, qualquer das partes poderá requerer sua conversão em divórcio. 

D) o divórcio direto pode ser requerido, por um ou por ambos os cônjuges, no caso de comprovada separação de fato por mais de 2 anos.

27. (OAB SP 125º) Compete ao tutor, com imprescindível autorização do juiz,

*a) propor em juízo as ações necessárias, ou nelas assistir o menor, promovendo todas as diligências a bem deste, assim como defendê-lo nos pleitos contra ele movidos.

b) dirigir a educação do menor, defendê-lo e prestar-lhe alimentos.

c) dispor dos bens do menor a título gratuito.

d) adquirir por si, ou por interposta pessoa, mediante contrato particular, bens móveis ou imóveis pertencentes ao menor.

29. (OAB SP 125º) Relativamente aos alimentos, assinale a alternativa correta.

a) Em nenhuma hipótese, os irmãos são responsáveis pela prestação de alimentos ao irmão que deles necessite.

b) O parente é obrigado a prestar alimentos ao parente que deles necessite, ainda que isso implique desfalque do necessário ao seu sustento.

*c) A obrigação de prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor.

d) O devedor de alimentos terá que prestá-los em forma de pensionamento.

DIREITO DAS SUCESSÕES

20. (OAB DF III 2004) Em tema de sucessões, marque a alternativa correta:

a) A herança pode ser dividida a qualquer tempo, até mesmo antes da partilha caso haja vários herdeiros;

b) No prazo de 31 (trinta e um dias) a contar da abertura da sucessão, instaurar-se-á o inventário do patrimônio hereditário;

*c) Ao cônjuge supérstite é assegurado o direito real de habitação sobre o imóvel destinado à residência da família;

d) Poderá ser impugnado em até no máximo 2 (dois) anos a validade do testamento, contados o prazo da data de seu registro.

20. (OAB ES CESPE/UnB 2004) Com relação ao direito das sucessões, assinale a opção correta. 

*A) Na sucessão mortis causa a título universal, o herdeiro recebe a totalidade ou uma fração determinada do patrimônio do de cujus.

B) Nos casos de comoriência, ou seja, de morte simultânea, em razão do mesmo acontecimento, o qual não permite a verificação da ordem cronológica dos falecimentos, presume-se que os mais velhos tenham morrido antes dos mais jovens.

C) Se um indivíduo falecer sem deixar descendentes, mas deixando bens e avós paternos e bisavó materna, os ascendentes herdarão por linha. Assim, a herança será dividida em partes iguais, ou seja, 50% para os avós paternos e 50% para a bisavó materna.

D) Declarada judicialmente a vacância da herança, os bens que a integram incorporam-se desde logo e definitivamente aos bens do Estado.

11. (OAB MG Março 2004) Companheiro, na concorrência com colateral de 3º grau do falecido, na sua sucessão quanto aos bens onerosamente adquiridos na vigência da união estável, fará jus a: 

A) 1/2 do que couber ao colateral. 

*B) 1/3 daquela herança. 

C) 1/4 daquela herança. 

D) quota equivalente ao que, legalmente, couber ao colateral.

28. (OAB SP 125º) Segundo o disposto no artigo 1.784 do Código Civil, aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários. Até o momento da partilha, os bens do falecido são considerados imóveis,

a) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de fato, inalienáveis e em condomínio.

b) divisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, inalienáveis e em condomínio.

c) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, alienáveis e em condomínio.

*d) indivisíveis, coletivos da espécie universalidade de direito, inalienáveis e em condomínio.

